

  [image: CAPES]




  

    [image: CAPES]


  




  

    [image: CAPES]


  




  

    Copyright © 2019 by Paco Editorial




    Direitos desta edição reservados à Paco Editorial. Nenhuma parte desta obra pode ser apropriada e estocada em sistema de banco de dados ou processo similar, em qualquer forma ou meio, seja eletrônico, de fotocópia, gravação, etc., sem a permissão da editora e/ou autor.






    Revisão: Márcia Santos




    Capa: Matheus de Alexandro




    Diagramação: Larissa Codogno




    Edição em Versão Impressa: 2019




    Edição em Versão Digital: 2019




    

      


    




    





    Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)





    





    

      

        

          

            	

              C569




              




              Ciência, interdisciplinaridade e avaliação Capes/ Léo Peixoto Rodrigues [et al] (org.) – 1. ed. - Jundiaí [SP]: Paco Editorial, 2019.




              Recurso digital




              Formato: ePub




              Requisitos do sistema: Multiplataforma




              ISBN 978-85-462-1769-4




              1. Sociologia 2. Interdisciplinaridade 3. Capes I. Título.


            

          




          

            	

              


            



            	

              CDD 306.43


            

          


        

      


    




    


  




  Conselho Editorial




  




  Profa. Dra. Andrea Domingues (UNIVAS/MG) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Cesar Galhardi (FATEC-SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Benedita Cássia Sant’anna (UNESP/ASSIS/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Carlos Bauer (UNINOVE/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Cristianne Famer Rocha (UFRGS/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. José Ricardo Caetano Costa (FURG/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Luiz Fernando Gomes (UNISO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Milena Fernandes Oliveira (UNICAMP/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Ricardo André Ferreira Martins (UNICENTRO-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Romualdo Dias (UNESP/RIO CLARO/SP) (Lattes)




  Profa. Dra. Thelma Lessa (UFSCAR/SP) (Lattes)




  Prof. Dr. Victor Hugo Veppo Burgardt (UNIPAMPA/RS) (Lattes)




  Prof. Dr. Eraldo Leme Batista (UNIOESTE-PR) (Lattes)




  Prof. Dr. Antonio Carlos Giuliani (UNIMEP-Piracicaba-SP) (Lattes)




  

    


  




  

    


  




  Paco Editorial




  




  Av. Carlos Salles Bloch, 658




  Ed. Altos do Anhangabaú, 2º Andar, Salas 11, 12 e 21




  Anhangabaú - Jundiaí-SP - 13208-100




  Telefones: 55 11 4521.6315 




  atendimento@editorialpaco.com.br




  www.pacoeditorial.com.br




		

			SUMÁRIO


			Folha de rosto


			Apresentação


			Os Organizadores.


			PARTE I


			Introdução: Interdisciplinaridade, complexidade e ciência: uma relação inextrincável


			Gabriel Bandeira Coelho; Léo Peixoto Rodrigues; Jalcione Almeida


			Capítulo 1: A impossibilidade da interdisciplinaridade: apontamentos para alternativas socioconstrutivistas


			Léo Peixoto Rodrigues


			Capítulo 2: Interdisciplinaridade no Sistema Nacional de Pós-Graduação e desafios à avaliação


			Jalcione Almeida; Marlize Rubin-Oliveira


			Capítulo 3: Programas de pós-graduação interdisciplinares: uma necessidade emergente da pesquisa científica brasileira


			Gabriel Bandeira Coelho


			Capítulo 4: Os desafios da interdisciplinaridade nos estudos entre natureza e cultura: ampliando conhecimentos e diálogos institucionais


			Pedro Roberto Jacobi; Tatiana Rotondaro


			Capítulo 5: Heterogeneidades do meio e diversidade de sistemas técnicos: uma experiência interdisciplinar


			Roberto Verdum


			PARTE II 


			Introdução: Sempre é hora de reavaliar: a Capes avaliando a ciência


			Léo Peixoto Rodrigues; Gabriel Bandeira Coelho; Jalcione Almeida


			Capítulo 6: Avaliando a avaliação da Capes ontem e hoje


			Fabrício Neves; Mauro Callai


			Capítulo 7: Novos elementos para avaliar a avaliação da Capes


			Ivan da Costa Marques


			Capítulo 8: Qualis interdisciplinar da Capes: quais os reais parâmetros?


			Antônio Ribeiro de Almeida Júnior


			Capítulo 9: Avaliação da pós-graduação: o caso do PPG Interunidades (Cena-Esalq) em Ecologia Aplicada da USP


			Paulo Eduardo Moruzzi Marques; Maria Elisa de Paula Eduardo Garavello; 


			Maria Victoria Ramos Balester; Giancarlo Conde Xavier Oliveira


			Sobre os autores


			Página final


		




		

			APRESENTAÇÃO


			 


			A realidade brasileira, em especial a partir da segunda metade do século passado, tem experimentado transformações significativas em termos socioambientais. Pressionado de um lado pela aceleração do processo de industrialização e urbanização e, de outro, pela imposição de novos padrões técnicos baseados em preceitos científicos e do industrialismo, o país, a exemplo de outros tantos no chamado “mundo industrial-capitalista”, passa por importantes dinâmicas. Nelas, os espaços sociais e naturais se transformam e se reconfiguram, incorporando novos processos produtivos e de relações sociais, ao mesmo tempo em que produzem novas e complexas questões no plano social e natural.


			Como registram Rubin-Oliveira e Almeida (2011), os debates hoje em torno da ciência e de seus métodos têm revelado a fragilidade de conceitos e teorias centradas na fragmentação-especialização do conhecimento produzido e na dualidade sociedade-natureza. Na busca por caracterizar o momento atual, alguns autores falam em “crise do projeto da ciência moderna” (Prigogine, 1996), “revolução intelectual” (Raynaut, 2011), “transição paradigmática” (Sousa Santos, 2006), “complexidade” (Morin, 2002). Entretanto, o debate está longe de caracterizar um consenso, demonstrando apenas a atualidade do tema e a necessidade de convergências que visem à superação de conceitos pautados em ideias fragmentárias e duais.


			Este contexto tem incitado reflexões em diversas áreas da ciência e no domínio da interdisciplinaridade, influenciadas por uma conjuntura sociopolítica, cultural e científica global persistente. Esta mencionada “crise da ciência” teria sido manifestada/identificada já no século passado, e estaria favorecendo o surgimento de novas perspectivas epistemo-teóricas e empíricas, estimulando o surgimento de inúmeros pressupostos que propõem uma ciência mais integrativa, de encontro ao que se conhece e se intitula como “paradigma cartesiano disciplinar”.


			É, portanto, no início dos anos de 1960 que a interdisciplinaridade, enquanto ferramenta proposta à compreensão e resolução de problemas complexos, começa a ganhar fôlego, fruto de interações entre diversas áreas do conhecimento científico no Brasil e alhures. Ela surge como uma possibilidade de enfrentamento das tensões entre o fazer científico, a fragmentação pela especialização-disciplinarização e a dualidade sociedade-natureza. A interdisciplinaridade surge reiterando especial atenção ao grau de autonomia das diferentes disciplinas científico-acadêmicas envolvidas, para que, dessa forma, a questão não se reduza simplesmente à criação de novas disciplinas (ou campos), mas que o diálogo se estabeleça entre e para além das fronteiras disciplinares.


			Consequentemente, as interpretações desta “nova” realidade, com determinantes significativos no campo científico-acadêmico e social, passam a mostrar, de forma progressiva, os limites e as contradições dos procedimentos mais usuais de pesquisa até então nas universidades e nos centros de pesquisa. Constata-se que o escopo epistêmico, as abordagens e aproximações teórico-metodológicas fortemente calcadas na disciplinaridade – e tradicionalmente empregadas nas ciências humanas e sociais – se mostram limitadas para fazer frente a esta nova realidade.


			O livro Ciência, interdisciplinaridade e avaliação Capes, que ora apresentamos aos leitores, se insere perfeitamente nas iniciativas mais recentes de problematização nesta temática, também agregando reflexões e discussões sobre a avaliação de experiências acadêmicas interdisciplinares até aqui pouco divulgadas no Brasil.1 Esta coletânea vem na esteira das iniciativas motivadas por alguns anos de investigação e reflexão por parte de pesquisadores brasileiros que integram o seu escopo, dividindo-se em duas partes, contemplando nove capítulos: a primeira, Interdisciplinaridade, complexidade e ciência: uma relação inextrincável, agrega contribuições referentes a problematizações de cunho teórico, prático e epistemológico sobre a pesquisa interdisciplinar, bem como trata de alguns desafios da avaliação no que tange aos programas de pós-graduação, cujo objetivo central é o diálogo e a integração entre diferentes áreas científicas. Já a segunda parte, Sempre é hora de reavaliar: a Capes avaliando a ciência, traz contribuições de autores que abordam aspectos históricos, epistemológicos e institucionais no tocante à avaliação da ciência, além do debate em torno de experiências empíricas na relação avaliação e interdisciplinaridade.


			Os organizadores deste livro esperam que as comunidades acadêmicas e outros interessados o recebam de forma generosa, acreditando na relevância e na qualidade dos textos nele apresentados, e na sincera intenção que estes podem contribuir de forma substancial à ciência, ao fazer científico, às práticas de avaliação e à pesquisa interdisciplinar no Brasil.


			Tenham todos uma boa leitura.


			 


			Porto Alegre, Verão de 2019.


			Os Organizadores.
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			Nota


				

					1. Faz-se referência, no entanto, aos esforços que a Revista Brasileira de Pós-Graduação, da Capes, vem empreendendo há alguns anos com o objetivo de divulgar, entre outras, algumas das importantes experiências interdisciplinares na pós-graduação brasileira.


				









			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			 


			PARTE I













			INTRODUÇÃO:


			INTERDISCIPLINARIDADE, COMPLEXIDADE E CIÊNCIA: UMA RELAÇÃO INEXTRINCÁVEL


			 


			Na esteira do desenvolvimento histórico do conhecimento humano percebe-se uma série de descontinuidades, crises e rupturas. Entretanto, foi no período da “Revolução Científica”, edificada pelos cânones modernos – Galileu Galilei, Nicolau Copérnico, René Descartes, Francis Bacon, Isaac Newton, entre outros –, marcando a emergência da ciência moderna, que esse processo de descontinuidade em relação a períodos predecessores se mostrou robusto. A humanidade, até então, desconhecia algo tão impactante e revolucionário, dado que o conhecimento, fortemente influenciado pela crença divina, imperava nos séculos XV e XVI. A ciência, ainda jovem e buscando legitimidade, era considerada perigosa aos interesses do alto clero europeu e, por isto, foi considerada durante muito tempo como prática de bruxaria e feitiçaria. Mesmo com a resistência da Igreja, não demorou para que a ciência, enquanto nova forma de conhecimento baseada especialmente no método lógico da comprovação e dos cálculos matemáticos, ganhasse fôlego e ocupasse espaço nos principais países da Europa, como França, Alemanha e Inglaterra. A ruptura entre a fé e a razão é, portanto, um dos pontos seminais que demonstra o esgotamento do pensamento medieval diante das necessidades de novas explicações e compreensões acerca do mundo fenomênico nesse período (Koyré, 1982; Shorto, 2013).


			Apesar do protagonismo de diversos pensadores que contribuíram ao surgimento da ciência, foi o francês René Descartes quem deu significativos subsídios à consolidação da modernidade. O método de análise cartesiano propôs decompor o todo em inúmeras partes para melhor abranger sua essência, caracterizando o corpo como uma máquina, concebida na noção de mecanicismo, cujo entendimento minucioso de cada parte que o compunha daria conta para que ele funcionasse de forma ordenada como um relógio, separando, assim, a mente do corpo (Coelho, 2016). Descartes defende sua concepção teórica afirmando “estar certo de que o corpo e a alma (...) são realmente distintos, posto que posso concebê-los clara e distintamente como separados, e de que a onipotência de Deus pode, por conseguinte, separá-los” (Descartes, 1983, p. 9). Tal separação entre mente e corpo, a qual Damásio (1996) considera como o “erro de Descartes”, marca o processo de segmentação e atomização do conhecimento científico.


			Em linhas gerais, pode-se dizer que a ciência moderna foi edificada sobre os alicerces da fragmentação, produto da analítica cartesiana que via o mundo como uma grande máquina ordenada e regida por leis gerais da física e da matemática. Da epistemologia moderna surge, a partir do século XVIII, o modelo de disciplinas científico-acadêmicas, cuja principal característica consiste em separar o todo (conhecimento) em uma série de múltiplas especialidades, com o intuito de entender e explicar o mundo fenomênico, no sentido de dominar a natureza como sempre preconizaram os arautos pensadores da modernidade. Ademais, a disciplinarização do conhecimento científico produz, conforme Vinck (2014), um amplo processo de hierarquização, de classificações, de subdivisões e, consequentemente, de tensões em torno dos capitais (bens) simbólicos, nos termos de Bourdieu (2013), os quais estão em disputa no interior de cada disciplina, como status, prestígio e reconhecimento social, entre outros. Nesse sentido,


			As disciplinas são a infraestrutura da ciência corporificada (...) nos departamentos universitários, nas sociedades profissionais, nos manuais e livros didáticos (...). A disciplina ajuda a estruturar as relações dos cientistas com contextos particulares institucionais e econômicos. As disciplinas são os mecanismos institucionais para regular as relações de mercado entre consumidores e produtores de conhecimento. Elas são também instrumentos para distribuir status (...). São formações institucionalizadas para organizar esquemas de percepção, apreciação e ação, bem como para inculcá-los como ferramentas de cognição e comunicação. (Lenoir, 2003, p. 65)


			Por certo, o modelo disciplinar foi significativamente produtivo ao processo científico em todo o globo, com exceções relativas à abrangência, ao tempo e à intensidade em alguns lugares no mundo. Atrelada ao próprio desenvolvimento capitalista, numa relação de retroalimentação, a ciência não tem poupado esforços na busca incessante de dominar a natureza – ou pelo menos tentar –, com sua justificativa pautada na noção de progresso humano, a partir de pautas como longevidade, qualidade de vida, por meio de diversas tecnologias e inovações. Todavia, o aumento de complexidade dos fenômenos na contemporaneidade tem desafiado as comunidades científicas a encontrar novas e criativas ferramentas para compreender e apreender essa natureza complexa, a qual tem se mostrado arrojada e que, por seu turno, tem alterado até mesmo as relações humanas nas suas mais variadas formas.


			Destarte, o século XX foi palco de enérgicas transformações no âmbito da política, da economia e da própria ciência. Neste período surgiram os postulados da física quântica, da teoria da relatividade de Albert Einstein, da filosofia da linguagem de Wittgenstein, da teoria da incerteza de Heisenberg, dentre outros. Também foi o século das duas grandes guerras mundiais, da crise de 1929 que assolou o mundo e o mergulhou na maior crise financeira da história humana, da cibernética, da Guerra Fria, do humano na Lua, da informatização etc. Seria necessário, quiçá, um capítulo inteiro somente para elencar as rápidas e profundas mudanças operadas no século passado e que continuam num ritmo cada vez mais veloz neste século.


			O que importa, ante a isto, é ilustrar como essa dinâmica tem afetado a produção de conhecimento científico quando se trata de criar meios para melhor apreender a natureza complexa dos fenômenos sociais e naturais do mundo atual. Com efeito, Casanova (2006, p. 9) enfatiza que “a profundidade dessas descobertas (...) inclui novas formas de pensar e atuar que compreendem as chamadas ciências da complexidade e as tecnociências”. Argumenta-se, portanto, que, mesmo surgindo com a intenção de responder aos desafios da época, o processo de hiperespecialização da ciência, que produziu inúmeras disciplinas e subdisciplinas – bioquímica, biomedicina, geopolítica, sociobiologia etc. – tem apresentado uma série de fragilidades teóricas, epistemológicas e metodológicas para solucionar e compreender os problemas complexos.2


			Diante do exposto, essa chamada “ciência da complexidade” reivindica um olhar mais sinérgico e integrado, que compreenda o todo, como uma grande teia ou uma extensa rede interconectada por uma infinidade de afinidades. Morin (2006) afirma que o pensamento complexo tece em conjunto (complexus) e abraça (complexere). “Tece” e “abraça” os fenômenos como parte de um único processo de relações, sem que haja separação e compartimentação como no modelo disciplinar. Este, de acordo com o autor, possui a característica de ver o uno ou o múltiplo, mas não consegue ver que o uno pode ser ao mesmo tempo múltiplo.


			Diante desse cenário, não é novidade que a pesquisa interdisciplinar tenha ganhado vigor no panorama científico brasileiro e alhures. Esta pujança de publicações, debates, cursos de graduação e de pós-graduação nos últimos 40 anos mostram como a interdisciplinaridade é a “bola da vez” em um mundo onde as comunidades científicas se deparam com problemas de natureza complexa. Tais problemáticas tendem a transbordar as fronteiras do conhecimento disciplinar e fragmentado da episteme cartesiana, que muito contribuiu para o desenvolvimento da ciência, mas que tem se mostrado inconstante diante da complexidade dos fenômenos da contemporaneidade e, também, dos que emergirão num futuro não muito distante, dado o avanço impetuoso da tecnologia e da inovação ao qual se tem assistido.


			Se for correto pensar que ciência e sociedade possuem uma relação inextrincável, ciência e interdisciplinaridade também se conjugam num determinado processo de interdependência, sendo a complexidade crescente do mundo contemporâneo o nó que os une. Isto significa dizer que uma série de objetos complexos das mais variadas disciplinas, como a “questão ambiental”, o envelhecimento, a saúde coletiva, o desenvolvimento de tecnologias informacionais, as relações de trabalho, dentre outros não menos importantes, sinalizam uma mudança de foco, de rumo da pesquisa científica. Quanto a isto, o leme parece apontar para o caminho, quiçá mais tortuoso, da integração e do diálogo, cuja função é fazer com que a ciência expanda suas fronteiras disciplinares a fim de compreender e dar respostas mais satisfatórias às demandas sociais e naturais que têm emergido no cotidiano.3


			Pena-Vega e Nascimento (1999, p. 10) argumentam que o principal limitador do conhecimento científico é insistir em abordar e comunicar suas instâncias de forma isolada na tentativa frustrada de suprimir a complexidade dos fenômenos. Em resumo, conforme ainda salientam estes autores, “é impossível, para a ciência, eliminar a complexidade do mundo, mesmo que seja pesada e oprimente para todos nós”. Deste modo, afirma-se que a leitura complexa do universo, através da ciência, é uma realidade a ser encarada pelas comunidades científicas, sobretudo a partir de ferramentas teóricas e metodológicas, lançando mão da perspectiva de uma ciência mais unificada, ou seja, interdisciplinar. Portanto, concorda-se com Leis (2005, p. 3) quando este adverte que é “prudente evitar debates teórico-ideológicos sobre o que é interdisciplinaridade, sendo preferível partir da pergunta sobre como esta atividade se apresenta no campo acadêmico atual”, isto é, como a interdisciplinaridade é (pode ser) praticada no cotidiano da própria produção de ciência.


			É com esse espírito, com o entusiasmo de discutir a interdisciplinaridade do ponto de vista epistemológico e teórico, mas sem perder o foco de sua ligação com a prática da pesquisa, que essa primeira parte do livro, intitulada Interdisciplinaridade, complexidade e ciência: uma relação inextrincável, aglutina cinco capítulos. Queremos que eles contribuam para o debate em torno da prática interdisciplinar no âmbito da ciência brasileira, cujos autores estão familiarizados na temática, seja por experiência em projetos e programas de pós-graduação interdisciplinares, seja por intermédio de pesquisas nas quais a interdisciplinaridade e a ciência são objetos centrais de investigação.


			Iniciando as discussões da coletânea nesta parte, o capítulo A impossibilidade da interdisciplinaridade: apontamentos para alternativas socioconstrutivistas, de Léo Peixoto Rodrigues, nos apresenta uma abordagem teórica e epistemológica de grande fôlego e densidade. Nele, o autor propõe uma reflexão da interdisciplinaridade nos níveis prático e teórico, enquanto processo de pesquisa, a partir das ciências sociais, mais precisamente de uma sociologia da ciência e do conhecimento. O autor ergue uma instigante provocação ao apontar para o que denomina de “a ‘quase impossibilidade’ da interdisciplinaridade dentro do atual modelo teórico em que a ciência está organizada”. Nas suas palavras, o objetivo da assertiva “a interdisciplinaridade é uma prática (quase) impossível” é o de estimular a pensar se “as práticas interdisciplinares, de fato, ocorrem nos diferentes projetos de pesquisa e em que medida o modelo teórico no qual a Ciência tem se organizado, até os dias de hoje, contribui, efetivamente, para o desenvolvimento interdisciplinar”. Para tanto, o autor apresenta três grandes obstáculos que, segundo ele, têm “atrapalhado” a efetiva interdisciplinarização do conhecimento científico: o primeiro deles diz respeito às barreiras epistemológicas; o segundo aos obstáculos político-institucionais, e o terceiro ao aumento de complexidade da ciência. Posto o debate e a problematização dessas barreiras, Léo Peixoto Rodrigues aponta, ademais, algumas possibilidades em direção a uma reflexão construtivista, chamada por ele de uma “prática onto-epistemológica à interdisciplinaridade”, com vistas a debater a importância de se repensar as dimensões teóricas que organizam o conhecimento. Tal discussão está alicerçada, sobretudo, nos pressupostos do programa filosófico da filosofia francesa edificada a partir da década de 1960, com Jacques Derrida, Alan Badiou, Michel Foucault, entre outros.


			Jalcione Almeida e Marlize Rubin-Oliveira assinam o segundo capítulo, intitulado Interdisciplinaridade no sistema nacional de pós-graduação e desafios à avaliação. Nele, os autores propõem uma reflexão sobre a trajetória da interdisciplinaridade junto ao contexo do Sistema Nacional de Pós-Graduação (SNPG), avaliada a partir dos primeiros programas de pós-graduação submetidos à avaliação por pareceristas ad hoc, levando em consideração os desafios expostos para a avaliação de cursos e programas fomentados pela Capes na área multidisciplinar e interdisciplinar. Nesse sentido, o capítulo, tendo como pano de fundo a concepção da “interdisciplinaridade como uma possibilidade de enfrentamento das tensões entre o fazer científico e a fragmentação [disciplinar] e a dualidade [entre sociedade e natureza]”, abrange uma importante contextualização acerca do modelo interdisciplinar, alicerçada na possibilidade ou na necessidade de maior integração e diálogo no que tange à produção de ciência. Além disso, os autores problematizam, baseados em suas experiências como avaliadores ou em pesquisas anteriores sobre a temática, o processo de avaliação da área interdisciplinar, visando enfatizar seus principais desafios e problemas enfrentados ao longo dos últimos anos, concluindo que os programas interdisciplinares “podem ser avaliados em grande parte em termos de quão bem os alunos dominam as práticas da interdisciplinaridade”, e como estas “se aplicam a questões relevantes para os respectivos programas”.


			O terceiro capítulo, Os programas de pós-graduação interdisciplinares: uma necessidade emergente da pesquisa científica brasileira, de Gabriel Bandeira Coelho, inicia com uma breve, porém detalhada, contextualização dos bastidores da emergência desses programas no Brasil, elencando os principais fatores epistemológicos e políticos que estimularam a Capes a fomentá-los. O autor ainda traz algumas das principais noções sobre o conceito de interdisciplinaridade, a fim de destacar como a pesquisa neste domínio, abastecida pelo objetivo, segundo ele, de “encontrar respostas mais satisfatórias aos problemas complexos que têm emergido no mundo contemporâneo”, tem se tornado uma nova racionalidade no cenário científico do país, “apesar da matriz disciplinar da ciência constituir-se como principal dificultadora à efetivação da prática interdisciplinar”. Ao lançar mão de categorias provenientes da Sociologia da Ciência, sobretudo a partir de noções, como por exemplo, dos aspectos internalistas e externalistas que são parte integrante da produção de ciência, Gabriel Bandeira Coelho debate e problematiza, a partir de alguns dados secundários, qualitativos e quantitativos, como a pesquisa interdisciplinar tem crescido e se consolidado no Brasil. Ademais, o autor busca explicar e compreender as principais justificativas da Capes no que tange ao fomento desses programas de pós-graduação e como essa reconfiguração da pesquisa brasileira tem influenciado e ainda pode influenciar os rumos da produção de conhecimento no Brasil.


			Pedro Roberto Jacobi e Tatiana Rotondaro, por sua vez, são autores do quarto capítulo, intitulado Os desafios da interdisciplinaridade nos estudos entre natureza e cultura: ampliando conhecimentos e diálogos institucionais. Este gira em torno do debate sobre os desafios que os cursos de pós-graduação interdisciplinares, especialmente aqueles que trabalham com a relação natureza-sociedade, têm enfrentado no contexto brasileiro de pesquisa. Deste modo, os autores discutem que a relação entre natureza e sociedade tem produzido uma crescente complexidade, cujos fenômenos produzidos por ela têm sido impostos densamente aos pesquisadores da temática, tanto do ponto de vista teórico quanto empírico, agravados, sobretudo, pelo ritmo acelerado da degradação ambiental. Jacobi e Rotondaro tomam o Programa de Pós-Graduação em Ciência Ambiental (Procam), da Universidade de São Paulo (USP), como estudo de caso para mostrar como os desafios à interdisciplinaridade têm emergido e como estão sendo enfrentados pelo referido programa. Ademais, argumentam que a conjugação de docentes por linhas de pesquisa no Procam tem refletido a necessidade de abarcar as diversas temáticas de natureza complexa, bem como articular, de maneira organizada e coerente, diferentes conhecimentos, a fim de criar espaços ao diálogo e à integração que possam, de certo modo, favorecer a produção de conhecimento interdisciplinar.


			O capítulo de autoria de Roberto Verdum, intitulado A apropriação social da natureza: da experiência interdisciplinar ao reconhecimento de suas potencialidades e restrições, encerra essa primeira parte da coletânea trazendo a experiência vivenciada por ele e outros pesquisadores no “Programa de Pesquisa Interdisciplinar” (Prointer), associado ao PPG em Desenvolvimento Rural (UFRGS). Segundo Verdum, trata-se de uma experiência que visa ir além dos conhecimentos produzidos nas disciplinas que compõem o referido programa, abordando temáticas tais como os limites e potencialidades do meio à produção agrícola, a diversidade da agricultura familiar ecológica e o desenvolvimento rural na perspectiva da etnobotânica e da sociobiodiversidade. Iniciado em 1999, a partir do recorte empírico formado por oito municípios do Rio Grande do Sul considerados como pertencentes à “Metade Sul” do estado (Arambaré, Camaquã, Canguçu, Chuvisca, Cristal, Encruzilhada do Sul, Santana da Boa Vista e São Lourenço do Sul), o projeto lança olhares ao “desafio de pesquisar sobre as transformações socioeconômicas, produtivas e de uso dos elementos da natureza neste espaço”. Além disso, o projeto, que é central neste capítulo, tem como base o debate sobre o desenvolvimento, especialmente no espaço rural, cujos métodos encontram abrigo na prática interdisciplinar, a partir da reunião de profissionais de diferentes áreas do conhecimento científico, especialmente da geografia e da biologia.


			Os capítulos que integram esta parte do livro, como antecipado, se debruçam sobre a conexão entre interdisciplinaridade, complexidade e ciência, tendo-as imbricadas numa relação inextrincável, mostrando-se cada vez mais pujante e desafiante ao campo científico. Ao fim e ao cabo, o leitor terá em suas mãos não apenas trabalhos meramente descritivos, mas problematizadores, no sentido de provocar o debate e a reflexão sobre a pesquisa interdisciplinar, cuja necessidade epistemológica, teórica e metodológica já se faz latente no cenário brasileiro, sobretudo na pós-graduação.


			Gabriel Bandeira Coelho


			Léo Peixoto Rodrigues


			Jalcione Almeida
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			Notas


				

					2. Curioso notar que esse processo de hiperespecialização é alimentado, em muitos dos casos, por associações/junções disciplinares no campo científico e acadêmico. Assim, duas ou mais disciplinas, quando associadas (como os exemplos mencionados), conseguem abordar e dar maior abrangência à compreensão científica do mundo – o que poderia caracterizar um processo interdisciplinar –, mas logo tendem a se transformar em disciplinas especializadas.


				


				

					3. A interdisciplinaridade não pressupõe o fim das disciplinas; é no fortalecimento destas, e na sua mais frequente interação, que ela se constrói.


				







			CAPÍTULO 1:


			A IMPOSSIBILIDADE DA INTERDISCIPLINARIDADE: APONTAMENTOS PARA ALTERNATIVAS SOCIOCONSTRUTIVISTAS4


			Léo Peixoto Rodrigues


			 


			Introdução


			O presente capítulo, cujo título constitui-se na provocativa afirmação de que a interdisciplinaridade é uma prática impossível, tem por objetivo central refletir, a partir de abordagens sociológicas, se as práticas interdisciplinares de fato ocorrem – e se ocorrem, o quanto há de interdisciplinar em tais práticas – nos diferentes projetos de pesquisa e como o modelo teórico no qual se organiza a Ciência até os dias de hoje contribui, efetivamente, para o desenvolvimento interdisciplinar.


			Pretendo, assim, apresentar e discutir o que tenho chamado de problemas/dificuldades (obstáculos) à prática interdisciplinar: o primeiro obstáculo que exploro está ligado à história “social” da construção de cada uma das disciplinas científicas; seria uma dificuldade à interdisciplinaridade de caráter mais técnico, chamo-a de obstáculo epistemológico, isto é, refere-se à própria fundação de cada disciplina, seus aspectos peculiares, tais como objeto, método, estruturas conceituais e teóricas. O segundo obstáculo à prática de intercâmbio de conhecimento entre as diferentes disciplinas é o que denomino de obstáculo político-institucional e se refere ao fato de que as disciplinas, uma vez constituídas como tal, tornam-se espaços simbólicos e autônomos de poder.


			O capítulo destaca, também, uma terceira dificuldade à prática interdisciplinar, que está vinculada aos próprios avanços da ciência no decurso da Modernidade. Argumento que a ciência não apresenta mais questões somente de caráter epistemológico, como na tradição analítica, mas também de natureza ontológica. Chamo de perspectiva epistêmico-ontológica aquela oriunda da crescente complexidade do conhecimento contemporâneo. Neste sentido, busco discutir a complexidade explorando seus aspectos epistemológicos e ontológicos, ou seja, destacando a ciência contemporânea como “vítima” de seu próprio desenvolvimento, de seu próprio sucesso. Exploro, ainda, o fato de que, se por um lado, a complexidade tem se mostrado como um obstáculo, por outro também tem se constituído como um importante indicativo de esgotamento paradigmático da atual estrutura disciplinar que organiza a Ciência.


			Por fim, tomando de empréstimos as reflexões apresentadas no âmbito da filosofia francesa a partir de 1960, e o seu “Programa filosófico”, como bem denominou Alain Badiou (2013), busco demonstrar que esse programa, em seus principais aspectos, indica possibilidades socioconstrutivistas para se repensar a disciplinarização e a interdisciplinaridade do conhecimento científico.


			Por que a impossibilidade da interdisciplinaridade?


			A provocação feita no início deste capítulo, sobre a impossibilidade da interdisciplinaridade, parece se colocar contra toda uma série de esforços realizados, nas últimas décadas, justamente no sentido contrário: a reafirmação não apenas da importância, mas da necessidade do conhecimento oriundo de práticas interdisciplinares, devido, justamente, ao aumento da complexidade e da quantidade de conhecimentos que têm sido produzido nas sociedades contemporâneas.


			Os argumentos a favor da interdisciplinaridade são vastos, abundantes, robustos e esforçam-se por coerência, sobretudo quando se considera que as sociedades contemporâneas, ou sociedades de conhecimento necessitam que as diferentes áreas ou disciplinas da Ciência dialoguem entre si. Tal diálogo, visado pela interdisciplinaridade, deveria fazer com que o conhecimento se otimizasse, se potencializasse, através do intercâmbio daquilo que é produzido no interior de diferentes áreas ou disciplinas científicas. Não discordo da maioria desses argumentos; ao contrário, concordo com quase a totalidade deles. Neste sentido, quero fazer outra afirmação: a interdisciplinaridade, não obstante sua impossibilidade, é uma necessidade. Entretanto, o fato da interdisciplinaridade ser uma necessidade para o avanço do conhecimento científico contemporâneo, não significa que ela seja possível dentro do atual modelo que organiza a Ciência.


			Em outro trabalho (Rodrigues, 2007), busquei chamar a atenção para alguns problemas/dificuldades ligados diretamente à prática interdisciplinar, os quais reproduzo aqui, de modo mais objetivo. O primeiro problema é de caráter “técnico” e mais voltado à história da construção de cada uma das disciplinas que fazem parte do conhecimento científico. Refiro-me aos fatores, às bases, ao(s) objeto(s) que deram sustentação para que uma determinada disciplina se constituísse e se autonomizasse como tal. Neste sentido, estou me referindo aos aspectos epistemológicos ou de fundamentação de uma determinada disciplina. A Sociologia, por exemplo, conseguiu se tornar uma disciplina “autônoma” em relação ao campo científico, porque um de seus fundadores, Emile Durkheim, propôs um objeto a ser investigado (o fato social), um método de investigação (positivista-organicista-funcionalista) e um corpus teórico articulado com esse objeto e método, constituindo-se em um arcabouço disciplinar epistemologicamente bem fundamentado5.


			Essa articulação entre objeto, método e teoria, em qualquer modelo disciplinar que se desenvolveu a partir dos séculos XIX e XX, exigiu a construção de uma fundamentação epistemológica, ou seja, uma explicação clara e logicamente fundamentada sobre o seu objeto, seu método e sua estrutura conceitual que deram forma e coerência à “arquitetura” teórico-disciplinar como um todo. Evidentemente que, ao se fundar qualquer disciplina, emerge um conjunto de teorias concorrentes, correntes e escolas que dão sustentação ao campo disciplinar recém-fundado. Esses elementos, aos quais chamo, aqui, de “técnicos”, que constituem e dão sustentação a qualquer disciplina, a partir de uma perspectiva lógica, fazem parte do que se chama de conhecimento epistemológico, ou de epistemologia de uma determinada ciência/disciplina.


			Levando-se em consideração essa estrutura técnico-disciplinar acima mencionada, é possível destacar (o que chamei de um primeiro “problema epistemológico”) a questão da comensurabilidade conceitual entre as diferentes disciplinas que compõem a Ciência. Essa comensurabilidade refere-se à possibilidade/dificuldade de transposição da lógica do conhecimento produzido em uma disciplina ou área a outra. Em outras palavras, “comensurar” significa dar a mesma medida, estabelecer uma mesma relação. Como cada disciplina que constitui o elenco disciplinar do conhecimento científico tem uma história de desenvolvimento distinta e cujos conceitos, teoria e métodos estão voltados à especificidade de seus objetos, a comensurabilidade conceitual acaba por se tornar um obstáculo epistemológico à interdisciplinaridade6.


			Pierre Bourdieu (2000; 2004), ao formular o seu “estruturalismo construtivista” para explicar aspectos da realidade organizacional – do que chamamos de sociedade –, demonstrou que o espaço social constitui-se de unidades relativamente autônomas, às quais denominou de “campo”. Para esse sociólogo, os diferentes campos (campo da economia, da ciência, da arte, da literatura etc.) diferenciam-se uns dos outros dentro de determinadas especificidades, desenvolvendo um conjunto peculiar de regras e de trocas simbólicas. Essa autonomização relativa de cada campo frente ao espaço social adquire, como o autor explicou (Bourdieu, 2000), uma lógica própria no desenvolvimento do conjunto de suas práticas (simbólicas). Tais campos não apenas constituem aquilo que chamamos de sociedade, mas também formam (eles mesmos) unidades de poder e de dominação. Antes mesmo de Bourdieu, Michel Foucault (1979; 2007) já apontara para a emergência de poder em tudo aquilo que se institucionaliza e se autonomiza (institucionalmente) no contexto social. Para Foucault, o poder é uma dimensão própria das relações que se institucionalizam – institucionalizadas porque constroem regras com certa durabilidade no tempo – e passam a se constituir como instâncias de “verdade”.


			Timothy Lenoir (2003), ao discutir a produção cultural das disciplinas, irá socorrer-se tanto de Michel Foucault como de Pierre Bourdieu para demonstrar que as disciplinas se constituem em espaços (campos) institucionalizados que se autonomizam, relativamente, do campo científico. Em outros termos, a Ciência se constituiria em um espaço de produção de conhecimento científico e as disciplinas em subcampos com relativa autonomia frente a ela. Essa autonomização não tem caráter puramente epistemológico (objeto, métodos e conjunto de teorias próprios de cada disciplina) como mencionamos anteriormente, mas também uma autonomização como unidade político-institucional e, portanto, uma unidade ou entidade de poder (Rodrigues, 2007). Lenoir (2003, p. 73) leva a mesma perspectiva de “campo/instituição de força e de poder”, desenvolvida por Bourdieu e Foucault, para explicar aspectos da lógica disciplinar. Diz ele: 


			A luta política para dominar recursos é inseparável do empreendimento cognitivo de definir o que constitui a ciência legítima e autorizada. Ao lutar para ganhar reconhecimento por seus produtos, os cientistas estão engajados em legitimar o seu poder para definir domínios do campo científico em que eles têm interesse.


			O segundo problema que obstaculiza a prática de intercâmbio entre as diferentes disciplinas é justamente esse que chamei, em outro momento, de obstáculo político-institucional. Em outros termos, tem-se que as disciplinas, ao se autonomizarem como campo disciplinar, passam a se constituir em espaços autônomos de poder (e dominação), formando uma unidade autônoma, cujos bens simbólicos (seu objeto de pesquisa, seu corpo de pesquisadores e estudantes, seus recursos materiais tais como financiamento e equipamentos, sua hierarquia de dominação, de poder e de mando) devem ser protegidos para que a própria instituição disciplinar não corra o risco de dissolução como um “campo simbólico de forças”, nos termos de Bourdieu (2000).


			Estes dois problemas, o primeiro de caráter epistemológico (a questão da comensurabilidade conceitual) e o segundo de caráter político-institucional (a formação de campo de poder disciplinar), têm levado a uma terceira dificuldade produzida pelo esforço daqueles que, na intenção de levar adiante a possibilidade do intercâmbio de conhecimento entre as diferentes disciplinas, acreditam que o problema reside nos conceitos e não nas práticas. Este equívoco de diagnóstico sobre a interdisciplinaridade faz com que determinados setores do conhecimento científico (a pedagogia, por exemplo) proponham cada vez mais diferentes termos (ou conceitos) para “facilitar” ou tornar possível a prática de intercâmbio entre as diferentes disciplinas, fazendo com que haja uma proliferação de prefixos (multi, pluri, inter, trans... disciplinar). Por óbvio que a dificuldade (ou impossibilidade, como afirmo neste capítulo) da prática interdisciplinar – ou de intercâmbio de conhecimento entre disciplinas e áreas da Ciência – não será superada pelo acréscimo ou supressão de um simples prefixo (seja ele grego ou latino) frente à palavra “disciplina” ou seus derivativos. Isto seria o mesmo que buscar transformar um objeto mudando-lhe o nome! Tenho visto, por exemplo, em diferentes eventos nacionais e internacionais algumas disputas acadêmicas (na minha opinião, equivocadas e vãs) que buscam definir o que é “inter” e o que é “trans”. Alguns argumentos, dentre muitos, somente para ilustrar, afirmam que a interdisciplinaridade diz respeito aos intercâmbios que ocorrem entre disciplinas “de fronteira” e, quando se trata de transdisciplinaridade, se está lidando com o intercâmbio entre disciplinas que não são de fronteira, mas entre aquelas que se colocam distantes umas das outras. Ora, este argumento não se sustenta minimamente, posto que as fronteiras disciplinares não são fixas, não se constituem num dado “natural”, mas, sim, numa construção do pesquisador/observador (e de seu objeto de interesse). Dependendo do ponto de vista da pesquisa, a Antropologia poderia estar mais próxima da (ou fazer fronteira com)  Biologia que da Sociologia; igualmente a Biologia mais próxima da Psicologia do que da Química. Mais bizarra ainda é a tentativa de diferenciar “multi” de “pluri”, ou vice-versa.


			A forma como a ciência moderna se organizou e se desenvolveu, sobretudo, nos últimos (quase) cem anos e tendo como mote a disciplinarização do conhecimento organizado em subcampos disciplinares, caminhou na direção exatamente oposta à chamada interdisciplinaridade. A matriz filosófica cartesiana, que teve importante influência na forma como a ciência se construiu, propunha uma postura analítica frente ao conhecimento. O termo “análise”, na sua origem grega, significa justamente separação, divisão, quebra. Descartes, em sua mais célebre obra, Discurso do método (1983, p. 36) adotou o método de “dividir cada uma das dificuldades (...) em tantas parcelas quanto possíveis e quantas necessárias fossem para melhor resolvê-las”. Esta postura metódica disseminou-se e perpassou todo o conhecimento moderno ocidental, persistindo até os dias de hoje. Não obstante os argumentos sobre a importância e a necessidade da interdisciplinaridade, novas disciplinas continuam desmembrando-se e formando novos subcampos disciplinares, dificultando ainda mais a prática interdisciplinar. Em outros termos, se um objeto de pesquisa é um quesito essencial para a formação de uma nova disciplina, então os “objetos do mundo” – objetos de investigação científica – estão sendo cada vez mais fragmentados, num processo contrário ao processo de síntese.


			Uma das intenções teórico-filosóficas de Michel Foucault (1979; 2007) foi justamente a de mostrar que uma série de conhecimentos, de saberes que circulam livremente não apenas no âmbito acadêmico, mas na sociedade e na visão do “homem comum” não constitui uma verdade “natural”. Foucault pretendeu demonstrar que a visão epistemológica de certos “determinismos naturais” que fora transposta, de forma acrítica, para o âmbito do conhecimento social, fora de fato construída pelo homem e essa construção social poderia ter tomado outro curso distinto, outros caminhos. Afirmo que o mesmo acontece com a visão sobre as disciplinas do conhecimento científico: elas são tomadas como se fossem criações da natureza (o Golfo do México, ou o Corcovado), e não uma construção humana do conhecimento que poderia ter sido feita de outro modo. O fato de as disciplinas estarem construídas, mais ou menos, em relação a alguns “objetos” empíricos (à vida, bios; à sociedade, socius; ao relevo geo; ao homem, antropos...), não significa que sejam estes objetos mesmos; ou melhor, não significa que seja a realidade desse mundo, mas tão somente uma forma, um modo como essa realidade foi observada e representada em um determinado momento. O conhecimento disciplinar poderia ter sido construído de maneira muito diversa, dentro de outra lógica, de outra organização, de outra cartografia. Uma genealogia foucaultiana, que perseguisse o nascimento de cada disciplina, verificaria com surpresa as disputas e controvérsias que as constituíram, muito mais que qualquer estatuto de “verdade natural”.


			Do que foi dito até então, temos que os obstáculos epistemológicos e político-institucionais, duas dimensões essenciais para a existência de um campo disciplinar, impedem quase que por completo a prática de intercâmbio, ou a livre circulação de conhecimento entre as diferentes disciplinas científicas. Se a interdisciplinaridade não chega a ser uma impossibilidade, como afirmei de forma provocativa no início deste capítulo, os esforços empenhados em sua prática geralmente não geram resultados desejados. Muitos grupos de pesquisa aventuram-se nessa prática de produzir conhecimento interdisciplinar, mas em boa parte das vezes os resultados que obtêm constituem-se em artigos ou relatórios de pesquisa, repletos de uma pluralidade de visões disciplinares estanques sobre um mesmo objeto de investigação, reunidas em um único documento. Muitos acreditam que este tipo de prática, de fato, traduz o que seria uma produção interdisciplinar de conhecimento científico. Não, não é!


			Uma das mais bem-sucedidas práticas interdisciplinares na história do conhecimento científico, no século XX, foram os estudos voltados à Cibernética, cujo início foi na década de 1940. Para Latil (1959) e Dupuy (1996), a Cibernética nasce em 1943, por intermédio da publicação de dois artigos, sem que a palavra “cibernética” ainda fosse usada. O primeiro, de autoria de Arturo Rosenblueth (fisiologista), Norbert Wiener (matemático) e Julian Bigelow (engenheiro), intitula-se Behaviour, Purpose and Teleology; o segundo, A Logical Calculus of the Ideas Immanent in Nervous Activity e tinha a autoria de Warren McCulloch (neurocientista) e Walter Pitts (matemático). Posteriormente, esses cientistas fariam parte das chamadas Conferências de Macy, cuja primeira delas aconteceu em março de 1946 e seu título é Feedback Mechanisms and Circular Causal Systems in Biological and Social Systems. Tais conferências constituíram-se, ao todo, em dez reuniões organizadas pela fundação filantrópica Josiah Macy Jr., durante o período de 1946 a 1953, em Nova York (nove delas), e a última em New Jersey, cuja pretensão de seus idealizadores – matemáticos, lógicos, engenheiros, neurofisiólogos, psicólogos, antropólogos, economistas, sociólogos – era a de fundar a ciência geral do funcionamento da mente. O conhecimento produzido por esse grupo interdisciplinar foi chamado de Cibernética (Rodrigues, 2006). Ao se referir às pretensões da Cibernética, Dupuy (1996, p. 44) afirma que o seu “projeto teórico, ideológico e técnico moldou a nossa época como nenhum outro”. Acrescenta ainda:


			[A Cibernética] sem ordem e sem preocupação de exaustividade, introduz a conceituação e o formalismo lógico-matemático nas ciências do cérebro e do sistema nervoso; concebeu a organização das máquinas de processamento de informação e lançou os fundamentos da inteligência artificial; produziu a ‘metaciência’ dos sistemas a qual deixou sua marca no conjunto das ciências humanas e sociais, da terapia familiar, à antropologia cultural; inspirou fortemente inovações conceituais na economia, na pesquisa operacional, na teoria da decisão da escolha racional, na teoria dos jogos, na Sociologia, nas ciências do político e em muitas outras disciplinas.


			O sucesso da cibernética7 adveio do fato de que seus precursores integrantes “abandonaram” suas dimensões disciplinares para se dedicar à resolução de um problema amplo e específico, que em linhas gerais poderia ser resumido assim: 


			... o objetivo da Cibernética era o de conhecer, através de uma generalização de modelo matemático, como os sistemas (animais e máquinas) conseguiam estabelecer certo nível de informação e retroalimentação dessa informação (autoinformação), de forma a obterem a manutenção de sua homeostase (equilíbrio). (Rodrigues, 2006, p. 52)


			O estudo do desenvolvimento da cibernética, como um exemplo bem sucedido de pesquisa interdisciplinar, tem mostrado que boa parte de seus precursores fundaram um novo espaço – no sentido concreto e abstrato do termo –, onde puderam repensar questões específicas sejam elas do ponto do vista epistemológico, teórico e político-institucional. Boa parte de seus pensadores buscavam entender o comportamento de diferentes sistemas (independente de sua natureza: maquínico, animal, nervoso, social etc.) e que apresentavam – independentemente de suas áreas/disciplinas de investigação – problemas muito semelhantes. Os obstáculos epistemológicos, a que me referi anteriormente, foram superados pelos ciberneticistas, justamente por terem construído um “novo espaço”, isto é, um espaço supradisciplinar livre dos dois obstáculos epistemológicos anteriormente mencionados.


			Um giro ontoepistemológico à reflexão e à prática científica interdisciplinar


			A prática interdisciplinar, como vejo, está ainda vinculada a outra dificuldade de caráter epistêmico-ontológico: a crescente complexidade do conhecimento. Assistiu-se no século XX, principalmente a partir da sua segunda metade, um aumento da/na complexidade do conhecimento produzido. Quando se fala em complexidade, em aumento de complexidade, em paradigma complexo, tem-se caído, geralmente, em certo vazio conceitual: muito se diz e muitas vezes quase nada é dito ou de fato retido; a noção de complexidade torna-se um significante vazio8. Certamente que explicar a complexidade tem sido uma tarefa muito difícil a começar pelo fato de que essa dificuldade passa por múltiplos motivos9. A própria explicação das razões dessa dificuldade, elas mesmas são variadas, atravessando diferentes disciplinas, fazendo com que sejam comunicadas dentro de estruturas conceituais, oriundas ou não de pesquisa empírica, distintas (problema da comensurabilidade). Vou enumerar alguns poucos pontos que, na minha opinião, têm tornado a compreensão da noção de complexidade pouco acessível:
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